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Série
Trabalho para todas as pessoas: é possível?

Já passado um quarto do século XXI, em um contexto de 
dominância financeira e com o avanço da digitalização da economia 
e das tecnologias da chamada Indústria 4.0, fica cada vez mais 
claro que, principalmente para os países da periferia do capitalismo, 
não se conseguirá enfrentar satisfatoriamente o problema do 
desemprego estrutural e da desigualdade de renda a ele associado 
sem uma abordagem sistêmica que contemple uma canastra de 
ações e de políticas públicas de intervenção sobre o mercado de 
trabalho. 

Atenta a estas questões, esta série publicada pela Fundação 
Friedrich Ebert traz a público 11 artigos com os principais resultados 
de um amplo esforço de pesquisa coordenado pelo Centro de 
Estudos Sindicais e do Trabalho (Cesit) do Instituto de Economia da 
Unicamp, que se dedica tanto à análise das questões relacionadas 
à insuficiência de oportunidades de trabalho no capitalismo 
contemporâneo quanto das proposições de políticas públicas 
voltadas ao seu enfrentamento. 

Os textos abordam temas de relevância para o mundo do 
trabalho brasileiro contemporâneo, dialogando em especial com 
as dimensões da transição ecológica, da neoindustrialização, da 
redução das desigualdades e do fortalecimento do papel do Estado 
como promotor e garantidor do direito ao trabalho. A partir desta 
perspectiva sistêmica e humanista, espera-se que a presente série 
contribua para promover e garantir uma ocupação laboral digna 
e justamente remunerada ao conjunto de cidadãs e cidadãos 
brasileiros que a isso almejarem. 



Pedro Henrique Evangelista Duarte
Dezembro de 2025
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1. Introdução
	

A expressão “desemprego estrutural” tem sido amplamente 
utilizada nos debates sobre economia do trabalho, espe-
cialmente naqueles dedicados à caracterização de transfor-
mações nas relações capital-trabalho que podem ganhar 
caráter permanente no tempo e/ou resultar na configura-
ção de novos padrões. No entanto, apesar de sua vasta uti-
lização, existem questões controversas em relação à sua 
exata conceituação e compreensão, que muitas vezes têm 
conduzido a uma utilização genérica do termo, prejudican-
do uma análise mais apurada sobre tais transformações.

Apesar desse uso indistinto, é reconhecido o fato de que o 
termo tem sido empregado mais comumente para definir 
três situações específicas que, em alguns casos, podem es-
tar relacionadas entre si. Em um primeiro plano, seu enten-
dimento como desemprego tecnológico, aquele provocado 
pela introdução de novas tecnologias capazes de resultar 
numa permanente substituição da força de trabalho por 
sistemas mecânicos de produção. Em um segundo plano, 
condições nas quais o padrão de desenvolvimento, quando 
pouco dinâmico, tem capacidade insuficiente de geração 
de emprego frente à mão de obra disponível. Por fim, si-
tuações mais gerais de alterações robustas na relação capi-
tal-trabalho que, além de também refletir na capacidade 
de geração de emprego, modificam as formas de contrata-
ção e organização do trabalho, refletindo especialmente na 
formalização, na rotatividade e no tempo de trabalho.

No debate aqui proposto, o objetivo central é realizar uma 
discussão mais aprofundada sobre o entendimento do que 
é desemprego estrutural, considerando as transformações 
no universo das relações de trabalho que têm se operado 
ao longo dos últimos anos e que têm gradualmente condu-
zido a um novo padrão nas condições de trabalho, forma-
tadas a partir de aspectos que conjugam taxas elevadas e 
permanentes de desemprego, formas de contratação e ocu-
pação instáveis e flexíveis e a conformação de condições 
de reprodução social da força de trabalho em situação de 
elevada vulnerabilidade. Todos esses elementos serão con-
siderados para atualizar o entendimento sobre este fenô-
meno, à luz das transformações do capitalismo contempo-
râneo, o qual permita uma melhor compreensão da reali-
dade que se estabelece em decorrência dos efeitos da 
consolidação da ideologia neoliberal na esfera política, da 
acumulação flexível na esfera produtiva e da financeiriza-
ção na esfera da acumulação.

Para avançar nessa discussão, nossa proposta é retomar 
debates clássicos nos campos da Economia e da Sociologia 

que nos deem suporte para a pretendida formulação. Ao 
buscar referências nos campos crítico e heterodoxo, encon-
tramos estudos e análises acerca do desemprego estrutural 
que, via de regra, estão vinculadas aos pensamentos mar-
xista e keynesiano. Essa é a razão pela qual entendemos 
que retomar as teorias propostas por esses autores é pri-
mordial na definição dos elementos que, posteriormente, 
serão utilizados na formulação pretendida. Nossa intenção 
aqui não é realizar uma convergência entre as análises de 
Marx e Keynes – especialmente porque, do ponto de vista 
metodológico, são autores que pertencem a campos de 
pensamento distintos e possuem interpretações que, em 
determinados aspectos, são divergentes. Nosso objetivo 
aqui é tão somente pontuar os elementos presentes nas te-
ses desses autores que fundamentam as análises sobre o 
desemprego estrutural. 

Para tanto, o artigo está organizado em quatro seções, 
além desta introdução. Na primeira seção, faremos uma 
breve apresentação sobre as formas correntes de concei-
tuação de desemprego estrutural, que têm sido mais am-
plamente utilizadas na literatura econômica, tanto no cam-
po heterodoxo quanto no ortodoxo. Nas segunda e terceira 
seções, iremos apresentar as interpretações de Karl Marx e 
John Maynard Keynes sobre a determinação do emprego e 
desemprego nas economias capitalistas. Por fim, na con-
clusão, destacaremos quais os pontos dessas respectivas 
teses podem ser apreendidos para um novo entendimento 
do que é desemprego estrutural, frente às novas dinâmicas 
das relações de trabalho no modo de produção capitalista 
em tempos recentes.
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O termo “desemprego estrutural” tem sido utilizado de ma-
neira recorrente e consistente na literatura da economia do 
trabalho, ainda que por vezes de forma difusa e genérica, 
quando não associado, como sinônimo, a outras conceitua-
ções de desemprego. Fato é que existem maneiras distintas 
de defini-lo e compreendê-lo, a partir de formas específicas 
que a categoria assume em sua relação com a dinâmica e 
a realidade econômica. Tal fato deriva diretamente da na-
tureza dos estudos sobre o desemprego, voltados à tentati-
va de compreender suas causas e à proposição de políticas 
e/ou ações para sua redução e/ou solução – que condu-
zem, portanto, à proposição de diferentes tipos de desem-
prego. Como aponta Proni (2016, p. 1-2), 

[o] debate teórico sobre o desemprego exprime outro 
rol de preocupações, procurando discutir se o proble-
ma resulta de mecanismos inerentes ao desenvolvi-
mento capitalista ou de interferências externas ao 
funcionamento dos mercados, se decorre de condi-
ções estruturais, arranjos institucionais ou atributos 
individuais. Do ponto de vista macroeconômico, po-
de-se argumentar que o desemprego corresponde a 
uma situação involuntária, na qual há geração insu-
ficiente de postos de trabalho para ocupar o conjunto 
da população trabalhadora. Numa perspectiva mi-
croeconômica, pode-se supor que o desemprego de-
corre de escolha voluntária motivada pela generosi-
dade do seguro-desemprego, que desestimula o de-
sempregado a aceitar um salário menor. A 
divergência na maneira de olhar o problema implica 
em diferenças marcantes na explicação causal do de-
semprego e na indicação das políticas governamen-
tais que podem ser mais eficazes.

Com isso, ainda que “desemprego” seja uma categoria com 
significado unívoco – qual seja, a ausência de correspon-
dência entre a disponibilidade de trabalho e a mão de obra 
disponível, provocada pela incapacidade do sistema econô-
mico em promover ocupação produtiva para todos aqueles 
que a buscam – é possível definir diferentes tipos de de-
semprego, seja do ponto de vista do indivíduo, da oferta de 
trabalho e mesmo dos fatores que o causam. Mais comu-
mente, são descritas as seguintes formas:

→→ Desemprego friccional: provocado pela existência de in-
formações imperfeitas na economia, e que resultam em 
atritos ocasionais no funcionamento corrente do merca-
do de trabalho, causando momentâneos desajustes en-
tre a oferta e procura de mão de obra;

→→ Desemprego conjuntural: causado pela retração genera-
lizada da atividade econômica, podendo ser gradual-
mente eliminado à medida que a economia se recupera;

→→ Desemprego crônico: se manifesta no aumento do tem-
po médio de procura por emprego, sendo o mais signifi-
cante o de longa duração – aquele que ultrapassa os 12 
meses de procura;

→→ Desemprego oculto: se refere às formas de ocupação es-
porádicas e à inatividade indesejada, que resultam de 
características estruturais e/ou institucionais do merca-
do de trabalho, mas que não se explicitam claramente 
como desemprego na medida em que os trabalhadores 
exercem alguma atividade, precária ou provisória, para 
auferir alguma renda.

→→ Desemprego por deficiência de demanda crônica: relati-
vo à redução do nível de emprego em decorrência da 
queda no nível das variáveis que são componentes dos 
gastos na economia – investimento, consumo, gasto fis-
cal e saldo comercial – e a consequente redução da de-
manda agregada. 

→→ Desemprego voluntário: incorpora os indivíduos que, por 
quaisquer razões, decidem não mais compor o mercado 
de trabalho, passando à condição de desocupados. 

→→ Desemprego involuntário: referente aos indivíduos que 
estão desocupados a despeito de sua vontade. 

Dentre as distintas possibilidades de caracterização e defi-
nição do desemprego, há duas que mais diretamente im-
portam para a análise aqui pretendida, e que por isso serão 
discutidas de forma mais detalhada: o estrutural – tema 
deste estudo – e o tecnológico – pela associação comu-
mente feita entre ambos. 

A percepção da associação destes dois conceitos indica o 
desemprego estrutural como resultado do aprimoramento 
do processo produtivo através da introdução de novas for-
mas de organização do trabalho e da aplicação de novas 
tecnologias, de modo que a modernização promovida pela 
incorporação de máquinas e equipamentos, e seu conse-
quente aumento de produtividade, causam a redução da 
mão de obra empregada (MARTINS, 2006). Como a tecno-
logia é permanente no médio/longo prazo e posteriormen-
te substituída por uma mais avançada, a tendência é que 
esse desemprego mais elevado se mantenha ou ocasional-

2. Noções gerais de desemprego estrutural
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mente se expanda, razão pela qual se tornaria estrutural. 
Associações similares são realizadas por autores que apon-
tam como a automação e a adoção de tecnologias avança-
das alteram a natureza do trabalho, levando à 
obsolescência de certas habilidades e à demanda por 
novas competências (AUTORYA, 2015), ou que destacam 
que o crescimento de indústrias mais flexíveis e 
descentralizadas pode levar a uma reorganização da 
produção e à diminuição da demanda por trabalhadores 
em setores tradicionais, assim como resultar na realocação 
de empregos para regiões ou países com vantagens 
comparativas, afetando as oportunidades de emprego em 
determinadas localidades (PIORE E SABEL, 1984)1.

Apesar dessa associação, Standing (1983; 1984) indica que 
se trata de formas distintas de desemprego. Para o autor, o 
desemprego tecnológico estaria associado à liberação e/ou 
substituição de mão de obra mediante processos de meca-
nização e automação, que ocorreria mediante modificações 
nas combinações entre capital e trabalho, nas novas formas 
de organização dos negócios, nas linhas de produção e na 
divisão do trabalho por novos processos de aprendizado por 
experiência. Seria, para o autor, um fenômeno de difícil defi-
nição e mensuração, especialmente porque associado ao 
que considera ser o curso histórico do modo de produção 
capitalista, pontuado por situações contínuas de queda no 
crescimento econômico, avanço das inovações, expansão do 
setor de serviços e queda no nível de emprego.

O desemprego estrutural, por conseguinte, estaria associado 
à incompatibilidade entre oferta e demanda de trabalho, o 
que poderia ocorrer em qualquer nível de demanda agrega-
da, com ou sem ocorrência de depressões. Essa incompatibi-
lidade poderia suceder por alterações na estrutura industrial, 
por modificações no tipo de habilidade demandada, por pro-
blemas na distribuição regional da mão de obra, por mudan-
ças geográficas, por rigidez institucional e, por fim, pelo que 
Standing chama de “desempregabilidade2”, que ocorre quan-
do os indivíduos não possuem atributos mínimos para serem 
empregados, ou quando se tornam inúteis para o mercado 
de trabalho. Dentro desse entendimento, as questões tecno-
lógicas seriam apenas causa de algum tipo de desemprego 
estrutural, podendo estar mais diretamente correlacionada 
às alterações na estrutura industrial e também às modifica-
ções nos tipos de habilidades requeridas.

Nessa percepção a respeito da incompatibilidade entre 
oferta e demanda de trabalho, e em um nível de abstração 
mais elevado, poderia-se apontar que o desemprego estru-
tural seria um desdobramento esperado no modo de pro-

1   A relação entre incorporação tecnológica nos processos produtivos e os reflexos 
sobre as relações de trabalho é tema abordado, na Economia Política, desde 
suas formulações clássicas. A temática passa por distintas relações: desde a for-
ma como as tecnologias são capazes de gerar desemprego, até a eliminação de 
tipos de atividades que tornam determinadas habilidades obsoletas. Para um 
tratamento detalhado sobre as diversas interpretações sobre essa relação na 
Economia Política, ver Benfica (2023).

2   No original, “unemployability”. O termo foi livremente traduzido pelo autor. 

dução capitalista, considerando que os avanços nos méto-
dos produtivos – não apenas da perspectiva tecnológica, 
mas igualmente da reorganização das estruturas produti-
vas – ocorrem com o objetivo de aumento da eficiência 
produtiva, no qual estão inclusos a redução dos custos de 
produção e o aumento das taxas de lucro. Não é, necessa-
riamente, uma posição que conduz a conclusões sobre o 
fim do trabalho, mas sobre a discrepância nas dinâmicas 
do capital e do trabalho no processo produtivo, assim 
como na distribuição funcional da renda.

Essa é, em certo sentido, a apreensão levantada por Offe 
(1989). Segundo o autor, no modo de produção capitalista, 
se estabelece uma relação de dependência da força de tra-
balho para com o sistema produtivo, através do qual os in-
divíduos têm acesso à remuneração que garante suas con-
dições de reprodução. Essa subordinação se intensifica 
dentro de certas barreiras sistêmicas, dentre as quais se 
destaca o potencial qualitativo da força de trabalho – en-
gessado dentro de determinado período de tempo – e a im-
plementação de tecnologias, que ampliam a produtividade 
do trabalho e reduzem a necessidade quantitativa de tra-
balhadores. A tendência é que, a partir dessas duas barrei-
ras, surjam dois grupos sociais: as “organizações não regu-
ladas por contratos de trabalho” – como segmentos inati-
vos, desempregados com acesso a auxílio e trabalhadores 
independentes/autônomos – e os “grupos-problema” – que 
trata particularmente das pessoas que estão fora do mer-
cado de trabalho. Para o autor, a subordinação e depen-
dência dos trabalhadores, de um lado, e a emergência de 
grupos não vinculados a setores produtivos, de outro, ense-
jariam problemas que só poderiam ser equacionados a par-
tir da formulação de políticas públicas. Assim, ainda que 
não fale especificamente em desemprego estrutural, a 
perspectiva apresentada pelo autor claramente aponta nes-
sa direção, especialmente quando trata da consolidação 
dos grupos-problema. 

Interpretações no mesmo sentido podem ser encontradas 
nos autores que tratam dos efeitos da acumulação flexível. 
Se o método toyotista já havia modificado muitos aspectos 
do fordismo/taylorismo que imprimiam certa rigidez nos 
sistemas produtivos e na forma de organização do traba-
lho, a era inaugurada pela acumulação flexível3 demarca 
efetivamente a transição dessa rigidez para a flexibilização 
do trabalho, mudança que está ligada à modificação do 
centro dinâmico da economia internacional do setor produ-

3   “Acumulação flexível” foi um termo proposto por David Harvey (1992) para des-
crever um novo regime de acumulação que se inicia na década de 1970 e que se 
caracteriza pelo surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas 
maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, 
taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organizacio-
nal. Esse regime ganha corpo após a ruptura do modelo de desenvolvimento pre-
valecente desde a década de 1940 e que tinha o fordismo como seu modelo típi-
co de produção, minado pela crescente competição internacional e pela 
combinação de baixas taxas de lucros corporativos e de um processo inflacioná-
rio em aceleração. Para Musse (2014), nesse regime, o capital retomou sua mar-
gem de manobra e seu controle sobre o mercado de trabalho, sendo sua princi-
pal estratégia a precarização das relações trabalhistas, com o estabelecimento 
de contratos temporários e a incorporação de força de trabalho imigrante.
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tivo para a financeirização. Esse novo período seria, assim, 
uma exacerbação do toyotismo, ao promover a consolida-
ção da desregulação da economia e, junto a ela, a intensifi-
cação do trabalho. 

As consequências da acumulação flexível seriam a desre-
gulamentação da economia, a redução do papel do Estado, 
a flexibilização dos mercados de trabalho, dificuldades de 
investimentos nas economias periféricas e a diminuição 
das estratégias de geração de emprego nacionais (PO-
CHMANN, 2002). Além disso, o impacto da retração do Es-
tado na dimensão social incorreria na conversão das políti-
cas sociais de caráter universal para políticas de caráter 
privado e substituídas por programas de combate à pobre-
za, que supostamente tratariam de minimizar os efeitos do 
ajuste sobre as frações mais frágeis da população (SOA-
RES, 2003). Outra consequência notória seria a intensifica-
ção do trabalho, já que o sistema toyotista exige flexibili-
dade da produção e dos trabalhadores, e igualmente uma 
mão de obra polivalente e altamente qualificada, mas sem 
um correspondente reajuste salarial. O resultado de todas 
essas transformações ocorridas no mundo da produção se-
ria exatamente o desemprego estrutural e a crescente pre-
carização das condições de trabalho, como também forte 
tendência para a flexibilização das leis e do mercado em 
relação ao trabalho (SANTOS, 2009).

Esses elementos, oportunamente, seriam novamente refor-
çados a partir da difusão e consolidação das políticas neo-
liberais, cujo impacto, especialmente em regiões periféri-
cas, ocorre desde a redução do papel do Estado e a altera-
ção na legislação trabalhista, criando situações favoráveis 
ao escalonamento dos ganhos do capital financeiro – aten-
dendo às demandas de uma economia cada vez mais fi-
nanceirizada e, por isso, com menor capacidade de geração 
de empregos nos setores produtivos – e à solidificação de 
um novo padrão de trabalho, ancorado no trabalhador poli-
valente, nas jornadas mais estendidas, e na redução dos 
rendimentos e dos direitos trabalhistas. Por isso pode-se 
indicar que ainda que não haja, nessa interpretação, uma 
conceituação do desemprego estrutural, é possível perce-
ber sua associação ao conjunto de processos referentes à 
era da financeirização do capital, que alia redução dos pos-
tos de trabalho, maiores níveis de exigência em relação à 
classe trabalhadora e maior exploração do trabalho. 

Autores do campo ortodoxo também se dedicaram ao tema, 
tanto para a conceituação quanto para a mensuração do 
desemprego estrutural, ainda que a partir de uma percepção 
distinta daquelas tratadas por autores do campo heterodo-
xo. Nessa acepção, o desemprego estrutural é associado à 
taxa natural de desemprego4, aquela que a economia alcan-

4   A taxa natural de desemprego diz respeito à taxa de desemprego no ponto de 
equilíbrio com pleno emprego, que corresponde a uma taxa de desemprego tem-
porário, dado que considera que todos os trabalhadores dispostos a trabalhar 
pelo salário de mercado encontrarão uma ocupação. Em outros termos, corres-
ponde a uma situação em que, mesmo havendo oportunidade para todos aque-
les que desejam trabalhar pelo salário de mercado, as pessoas desempregadas, 

çaria no longo prazo, caso não houvesse choques de curto 
prazo, sendo seu nível determinado a partir de fatores insti-
tucionais e políticas fiscais, como os impostos e o seguro-
-desemprego (TORRES, 2016).

Uma conceituação amplamente aceita neste campo é a 
apresentada por Blanchard e Katz (1999), de acordo com 
quem o desemprego estrutural é definido como a discre-
pância entre as habilidades e qualificações dos trabalhado-
res disponíveis e as necessidades do mercado de trabalho, 
decorrente de mudanças na estrutura econômica. Essa con-
ceituação é articulada à ideia da taxa de natural de desem-
prego, resultado do estabelecimento, entre firmas e traba-
lhadores, de mecanismos de fixação de salários que fariam 
com que estes se diferenciassem dos salários competitivos, 
o que levaria a um nível de desemprego – o estrutural – di-
ferente o desemprego friccional – este, por sua vez, com-
preendido como o nível de desemprego ocasionado por flu-
tuações no mercado de trabalho (BLANCHARD E KATZ, 
1997). Em outros termos,

desemprego estrutural é a taxa “natural” de desem-
prego estabelecida em uma economia, no longo pra-
zo, na ausência de choques. Seu nível é determinado 
por fatores institucionais e medidas fiscais (subsídios 
aos desempregados, alíquotas de impostos), os quais 
influenciam o salário de reserva. Empiricamente, o 
desemprego estrutural não pode ser observado. No 
entanto, ele pode ser estimado através de métodos 
que dependem da definição de suas propriedades es-
tatísticas e ou teóricas (ORLANDI, 2012: 1)5.

Essa interpretação está intimamente vinculada ao conceito 
introduzido por Friedman (1968), que apontava que a taxa 
natural de desemprego seria o nível de desemprego deter-
minado pelo sistema de equações do equilíbrio geral walra-
siano, desde que estivesse embutido nele as características 
estruturais dos mercados de trabalho e de bens, incluindo 
as imperfeições de mercado, a variabilidade estocástica na 
demanda e na oferta, os custos de acesso às informações 
sobre emprego e disponibilidade de mão de obra, os custos 
de mobilidade, entre outros. Com isso, a taxa natural de 
desemprego seria resultado de fatores reais da economia, e 
não apenas de políticas monetárias, pois estas determinam 
fatores nominais da economia, enquanto o desemprego é 
afetado pelo salário mínimo e sindicatos. Ou seja, essa 
taxa seria resultado de imperfeições do mercado de traba-
lho no longo prazo. Esse conceito, também desenvolvido 
na mesma época por Phelps (1968) – que a denominava 
de “taxa de desemprego de equilíbrio de estado estacioná-
rio” – introduzia elementos à análise anteriormente formu-
lada por Phillips (1958): enquanto este enfatizava a rela-

muitas vezes, não estão adequadas para as oportunidades de trabalho. Ou seja, 
existe a vaga de emprego, mas os trabalhadores não estão qualificados para 
exercer esse tipo de atividade ou residem em uma região diferente da oportuni-
dade de trabalho (DIEESE, 2011).

5   O trecho foi livremente traduzido pelo autor
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ção entre desemprego e inflação no curto prazo, com des-
taque para o papel da rigidez salarial nominal e das 
expectativas de inflação, os demais focaram nos fatores es-
truturais, essencialmente microeconômicos, da taxa de de-
semprego (BANCO CENTRAL, 2008). 

Simonsen (1963) parte de uma avaliação convencional e do 
aprimoramento de um modelo baseado em dois fatores de 
produção (capital e trabalho) para apresentar sua interpre-
tação. Esse modelo convencional indicaria que há desem-
prego estrutural quando a mão de obra disponível é de tal 
forma excessiva em relação ao capital e à terra que se torna 
impossível ocupar produtivamente toda a oferta de trabalho 
– ou seja, como há escassez de fatores complementares, a 
produtividade marginal do trabalho se anula. Dito de outra 
forma, considerando apenas dois fatores de produção, o de-
semprego estrutural resultaria do fato de a relação entre 
capital e trabalho ser inferior à relação entre os respectivos 
coeficientes técnicos de produção. Como o autor considera-
va o modelo irrealista, ele incorpora refinamentos propost0s 
por Richard Eckaus (1960), que basicamente dividia o siste-
ma econômico em dois setores – indústria e agricultura – o 
primeiro com duas tecnologias de produção determinando, 
cada uma delas, uma combinação de capital e trabalho, e o 
segundo com capital e trabalho podendo se combinar em 
proporções variáveis, mas considerando os limites de subs-
titutibilidade entre os fatores. 

A partir desses elementos introduzidos no modelo, Simon-
sen apresenta duas formas possíveis de conceituar desem-
prego estrutural: 1) as disponibilidades de capital e trabalho 
são tão desproporcionais que, mesmo que se considere to-
das as possibilidades de substituição de capital por traba-
lho, sempre resta um excedente improdutivo de força de 
trabalho; 2) quando uma sociedade gradualmente se indus-
trializa, de modo que capital e trabalho vão sendo incorpo-
rados na produção industrial, o resíduo de mão de obra sur-
ge no momento em que a relação entre capital e trabalho se 
torna menor que sua substitutibilidade, ou quando eles dei-
xam de ser combináveis. No entanto, o conceito não deveria 
ser confundido com a ideia de dualidade, quando há desem-
prego por conta dos contrastes existentes entre os setores 
rural e urbano, que se estabelecem em termos da produtivi-
dade, da tecnologia empregada, da proteção institucional 
ao trabalho, dos salários etc. 

Longe de esgotarem o tema, os debates acima foram des-
critos com o intuito de apresentar distintas conceituações 
de desemprego estrutural e, com isso, mostrar que há certa 
controvérsia e divergência em seu entendimento. Deixando 
à parte os tratamentos no campo ortodoxo, em comum no 
campo crítico há o fato de que grande parte dessas inter-
pretações são fundamentadas em leituras marxistas e key-
nesianas. Por isso que, para avançarmos em nossos objeti-
vos, entendemos que o ponto de partida deve ser resgatar 
as análises de Marx e Keynes acerca da relação entre o de-
senvolvimento das forças produtivas e o emprego para, en-

tão, destacar os elementos que possam ser utilizados em 
uma nova análise do conceito. 
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Na elaboração de sua teoria do valor, a partir da crítica aos 
pressupostos da Economia Política clássica, Marx demons-
tra que o funcionamento do modo de produção capitalista 
está fundamentado na relação de exploração que se esta-
belece entre proprietários e não proprietários dos meios de 
produção, razão pela qual o trabalho assume papel central 
em sua formulação. Mais do que isso, um dos aspectos 
centrais que Marx irá analisar é a relação contínua que se 
estabelece entre o desenvolvimento das forças produtivas e 
a incorporação de força de trabalho, aspectos que resulta-
ram na proposição das categorias “superpopulação relati-
va” e “exército industrial de reserva”. Essas categorias serão 
o centro da nossa análise. 

Após apresentar as categorias centrais da sua teoria e sua 
configuração na organização do ciclo produtivo, no qual 
ocorre o processo de reprodução do capital através dos me-
canismos da exploração do trabalho e da produção do mais 
valor, Marx (2011), no capítulo XXIII de “O Capital”, avança 
para a observação dos efeitos que o aumento do capital 
pode provocar sobre a classe trabalhadora. Para tanto, indi-
ca as formas que assumem o capital dentro do processo 
produtivo, a partir da sua composição: do ponto de vista do 
valor, o capital seria determinado pela proporção em que se 
divide em constante (valor destinado à aquisição dos meios 
de produção) e variável (valor destinado à contratação da 
força de trabalho ou, em outras palavras, a soma global dos 
salários); e do ponto de vista da matéria que funciona no 
processo de produção, determinando a quantidade de meios 
de produção e de força de trabalho que são combinados em 
cada processo produtivo particular. À primeira, nomeou de 
composição valor ou composição orgânica do capital; à se-
gunda, composição técnica. Ainda que guardem uma rela-
ção de mútua determinação, de modo que suas variações 
são inter-relacionadas, a análise realizada pelo autor é cen-
trada na dinâmica da composição orgânica do capital, cuja 
alteração determinará a forma de incorporação do trabalho 
no sistema produtivo. 

Para analisar essa relação, Marx propõe duas situações dis-
tintas. Na primeira, não haveria modificação da composi-
ção orgânica do capital, de tal modo que a relação entre a 
proporção dos meios de produção e da força de trabalho se 
manteria sempre a mesma. Nessa condição, na qual altera-
ções tecnológicas não são capazes de modificar a relação 
entre o valor dos meios de produção e da força de traba-
lho, o aumento da escala de produção resultaria sempre 
em aumento da escala de força de trabalho incorporada; à 
medida que esse processo ocorresse continuamente, o sis-

tema econômico poderia atingir o ponto onde a magnitude 
de produção se sobrepõe à quantidade de força de traba-
lho disponível.

Duas poderiam ser as consequências dessa situação: o salá-
rio se eleva a ponto de reduzir os lucros, mas sem impedir o 
processo de acumulação; ou os lucros são de tal forma preju-
dicados que interrompem o processo de acumulação. Quan-
do se atinge esse segundo ponto, haveria uma capitalização 
menor da renda, a acumulação enfraqueceria e surgiria uma 
pressão contra a elevação dos salários. Essa situação, ainda 
que prejudicial aos efeitos da reprodução do capital, tão so-
mente daria maior poder de barganha aos trabalhadores e 
maior nível salarial, mas não significaria o rompimento das 
relações de dependência estabelecidas entre capital e traba-
lho. No entanto, segundo Marx (2011, p. 845), “[uma] vez da-
dos os fundamentos gerais do sistema capitalista, no curso 
da acumulação chega-se sempre a um ponto em que o de-
senvolvimento da produtividade do trabalho social se con-
verte na mais poderosa alavanca da acumulação”, entenden-
do que “o grau social de produtividade do trabalho se ex-
pressa no volume relativo dos meios de produção que um 
trabalhador transforma em produto durante um tempo dado, 
com a mesma tensão da força de trabalho”.

Trata-se então da segunda situação proposta pelo autor, 
quando a introdução de novos métodos produtivos permite 
o incremento da produtividade do trabalho. Isso ocorre a 
partir de alterações na composição técnica do capital dado 
que, à medida que aumenta a produtividade do trabalho, 
decresce a quantidade de trabalho requerida em relação 
aos meios de produção que põe em movimento, ou seja, 
ocorre uma redução dos fatores subjetivos do processo de 
trabalho em relação aos fatores objetivos. A alteração da 
composição técnica, por sua vez, altera também a compo-
sição de valores, com contínua redução do capital variável 
em relação à fração do capital constante; o maior investi-
mento em tecnologias que ampliam a produtividade do 
trabalhador exige maior fração de capital para os meios de 
produção, os quais requerem uma fração menor de força 
de trabalho – agora mais produtiva – para serem colocados 
em operação. Assim, tão maior a produtividade do traba-
lho, maior a produção do valor, aumentando a acumulação 
dos capitalistas individuais; essa acumulação, em contra-
partida, irá resultar em crescente concentração e centrali-
zação de capital. 

Disso conclui Marx que, com o processo de acumulação e 
centralização do capital, há uma tendência ao 		

3. Desemprego na teoria do valor de Karl Marx
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decrescimento relativo da demanda por trabalho com o 
crescimento do capital total, dadas as alterações na com-
posição orgânica do capital e da produtividade do trabalho. 
O que não significa uma redução da incorporação absoluta 
de trabalhadores; se há aumento do capital global, por cer-
to há também aumento de seu componente variável, ou 
seja, da força de trabalho incorporada, porém sempre em 
proporções menores. Disso decorre uma tendência de am-
pliação da população supérflua no processo produtivo: 

Por outro lado, essa diminuição relativa de seu com-
ponente variável, acelerada pelo crescimento do capi-
tal total, e numa proporção maior que o próprio cres-
cimento deste último, aparece, inversamente, como 
um aumento absoluto da população trabalhadora, 
aumento que é sempre mais rápido do que o do capi-
tal variável ou dos meios que este possui para ocupar 
aquela. A acumulação capitalista produz constante-
mente, e na proporção de sua energia e seu volume, 
uma população trabalhadora adicional relativamen-
te excedente, isto é, excessiva para as necessidades 
médias de valorização do capital e, portanto, supér-
flua (MARX, 2011, p. 856-857).

É a essa população supérflua que Marx chama de “super-
população relativa” – e que nos interessa diretamente no 
debate aqui proposto. A dinâmica da superpopulação – 
também referenciada pelo autor como “exército industrial 
de reserva6” – depende sempre dos processos de acumula-
ção do capital, da combinação dos meios de produção e da 
força de trabalho e das próprias características do setor 
produtivo e das técnicas de produção. Ela poderia assumir 
três formas distintas: flutuante, referente aos trabalhadores 
ora incorporados, ora expulsos, da produção industrial, a 
depender da forma como a dinâmica econômica fosse ca-
paz de expandir ou contrair as atividades do setor, assim 
como da forma como a tecnologia fosse capaz de modifi-
car a composição técnica do capital; latente, referente aos 
trabalhadores que migrariam da produção rural para os 
centros urbanos, na medida em que tecnologias fossem 
gradualmente sendo incorporadas nesse setor produtivo e, 

6   Há um controverso debate entre autores marxistas sobre a equivalência ou não 
das duas categorias. Na obra de Marx, não há elementos suficientes para indicar 
sua diferenciação, a não ser algumas descrições nos Grundrisse (2011b), que 
apontam que todo sistema produtivo requer uma população necessária (no sen-
tido do acionamento dos meios de produção), de modo que a superpopulação 
seria o excesso de capacidade de trabalho. N’O Capital (2011), o exército indus-
trial de reserva é descrito a partir da população excedente relativa que se origina 
em torno de processos derivados do incremento da composição orgânica do ca-
pital, possibilitado pela introdução de técnicas mais produtivas. Esses elementos 
foram as bases das análises da Teoria da Marginalidade Social de Nun (1996) e 
Quijano (1971), que propõem uma diferenciação entre população funcional e 
afuncional – sendo a superpopulação a somatória das duas, ao passo que o exér-
cito industrial de reserva seria apenas a parte funcional – e também para as ar-
gumentações de Granato Neto (2013), para quem a superpopulação relativa é 
um fenômeno/categoria mais geral, ao passo que o exército industrial de reserva 
seria a forma de manifestação do fenômeno na sociedade industrial. Igualmente, 
Souza (1999) aponta serem as duas categorias distintas: a superpopulação rela-
tiva se refere à ótica da força de trabalho e englobaria todas as pessoas que fa-
zem parte da população economicamente ativa, mas que não estariam emprega-
das no núcleo verdadeiramente capitalista da economia; e o exército industrial 
de reserva seria constituído por pessoas que, num determinado momento, esta-
riam realmente mobilizadas como autêntica força de trabalho e, portanto, dispo-
níveis para o capital, sendo por isso uma parte da superpopulação relativa.

dessa forma, substituindo mão de obra; e estagnada, refe-
rente aos trabalhadores vinculados a formas de ocupação 
irregulares e que se tornam supérfluos na grande indústria, 
na agricultura e nos ramos em decadência, situando-se 
como reservatório inesgotável de força de trabalho, e cuja 
condição de vida se situa abaixo do nível médio da classe 
trabalhadora. Marx descreve ainda a esfera do pauperismo 
– o “mais profundo sedimento da superpopulação relativa” 
– composta por aptos ao trabalho; crianças órfãs e indigen-
tes – candidatas ao exército de reserva; e os decaídos, mal-
trapilhos, incapazes para o trabalho – que incorpora indiví-
duos degradados por sua imobilidade, indivíduos que vi-
vem para além da idade normal de um operário, e as 
vítimas da indústria7. 

O fundamento da argumentação de Marx é que está nos 
desdobramentos da acumulação de capital, viabilizado 
através da exploração contínua da classe trabalhadora, as 
condições que gradualmente transformam essa em uma 
classe supernumerária em relação às demandas deste mes-
mo processo de reprodução do valor. No entanto, é essa 
população trabalhadora excedente que se converte na ala-
vanca da acumulação, ao se constituir como exército de re-
serva disponível. Isso porque a dinâmica da reprodução do 
capital necessita da existência dessa população excedente, 
seja para criar pressões sobre os mecanismos que permi-
tem a ampliação da produção do mais valor – por exemplo, 
a partir do rebaixamento de salários ou da intensificação 
do trabalho – seja para os momentos de expansão da ca-
pacidade produtiva. Por sua vez, a relação entre o desen-
volvimento das forças produtivas e a população excedente 
concretiza os elementos descritos na lei geral da acumula-
ção capitalista:   

Quanto maiores a riqueza social, o capital em fun-
ção, a dimensão e energia de seu crescimento e, con-
sequentemente, a magnitude absoluta do proletaria-
do e da força produtiva de seu trabalho, tanto maior 
o exército industrial de reserva. A força de trabalho 
disponível é ampliada pelas mesmas causas que au-
mentam a força expansiva do capital. A magnitude 
relativa do exército industrial de reserva cresce, por-
tanto, com as potências da riqueza, mas, quanto 
maior esse exército de reserva em relação ao exército 
ativo, tanto maior a massa da superpopulação con-
solidada, cuja miséria está na razão inversa do suplí-
cio de seu trabalho. E, ainda, quanto maiores essa 
camada de lázaros da classe trabalhadora e o exérci-
to industrial de reserva, tanto maior, usando-se a ter-
minologia oficial, o pauperismo. Esta é a lei geral, 
absoluta, da acumulação capitalista. (...) [Quanto] 
maior a produtividade do trabalho, tanto maior a 

7   Marx (2011a) descreve ainda um outro conjunto de indivíduos – o lumpemprole-
tariado -, categoria que estaria abaixo do proletariado e, por isso, não poderia 
compor nem a superpopulação relativa, tampouco o conjunto de trabalhadores 
ocupados. São indivíduos que, dada sua condição marginal na sociedade, não 
assumem qualquer função produtiva. 
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pressão dos trabalhadores sobre os meios de empre-
go, tanto mais precária, portanto, sua condição de 
existência, a saber, a venda da própria força para au-
mentar a riqueza alheia ou a expansão do capital. 
(MARX, 2011, p. 875).

Essa breve apresentação da interpretação de Marx a res-
peito do desemprego no modo de produção capitalista é 
suficiente para a descrição dos dois elementos analíticos 
que mais diretamente nos interessam: o primeiro, os fato-
res que promovem a emergência de uma população traba-
lhadora excedente – a mão de obra desempregada –, vin-
culados aos mecanismos de desenvolvimento das forças 
produtivas e aumento da produtividade, sejam eles quais 
forem; segundo, os efeitos sociais da expansão dessa po-
pulação excedente e sua relação de subordinação com o 
capital, que também é uma relação contraditória, na medi-
da em que as bases da reprodução da classe trabalhadora 
são também as bases de seu processo de pauperização e 
de ampliação da relação de dependência social com as for-
ças produtivas. São esses os dois elementos que iremos 
utilizar em uma caracterização do desemprego estrutural. 
Retomaremos os mesmos nas conclusões. 
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A elaboração de John Maynard Keynes sobre a relação en-
tre a dinâmica econômica e o nível de emprego está, prio-
ritariamente, feita em sua obra principal, a “Teoria geral 
do emprego, do juro e da moeda”. Em seu título, Keynes já 
demarca a centralidade do emprego em sua análise, esta-
belecendo sua precisão com o ciclo econômico e o conjun-
to de elementos que o determinam, especialmente as de-
cisões tomadas pelo governo, por empresários e pelos 
consumidores.

Keynes (1988) formula sua teoria a partir da crítica aos 
pressupostos da economia clássica – fundamentalmente os 
postulados centrais na determinação do nível de emprego 
em uma economia, a saber,  as igualdades entre o salário e 
o produto marginal do trabalho, e entre a utilidade do tra-
balho e a desutilidade marginal de determinado volume de 
emprego – os quais eram compatíveis com as noções de 
desemprego friccional – ocasionado por imperfeições de 
ajustamento – e voluntário – ocasionado pela recusa de 
determinada unidade de mão de obra em aceitar a remu-
neração equivalente à utilidade marginal. Para Keynes, es-
sas condições só poderiam ser verificadas a partir de hipó-
teses muito restritas, em especial o fato de tratar-se de 
uma análise baseada em situações estáticas, que desconsi-
deram as dinâmicas do mundo real. Tais restrições seriam 
suficientes para que o autor levantasse objeções tanto so-
bre o comportamento do trabalhador – o fato de decidir fi-
car desocupado a depender do nível de salário – e sobre 
sua capacidade de negociar salários reais. A partir dessas 
críticas, Keynes introduz o conceito de “desemprego invo-
luntário”, um tipo de desemprego que existe sempre quan-
do, no caso de uma pequena elevação nos preços dos bens 
de consumo dos assalariados relativamente aos salários 
nominais, tanto a oferta agregada da mão de obra disposta 
a trabalhar pelo salário nominal quanto a procura agrega-
da da mesma a dito salário são maiores que o volume de 
emprego existente.  

Para propor sua teoria do emprego, Keynes parte da apre-
sentação daquele que, certamente, é o aspecto central de 
sua análise: o “princípio da demanda efetiva”. Nesse ponto, 
apresenta três conceitos relevantes: 1) gasto do empresário, 
composto pelo custo de fatores do emprego da mão de 
obra (montantes pagos aos fatores de produção) e custo de 
uso do emprego (montantes pagos a outros empresários 
pelos bens comprados destes); 2) lucro ou renda do empre-
sário, a diferença entre o valor da produção resultante e a 
soma dos custos de fatores e de uso; e 3) renda total ou 
agregada, a somatória dos custos de fatores e do lucro. A 

partir destes, é possível chegar ao produto esperado, que 
seria o preço da oferta agregada resultante de determinado 
volume de emprego esperado – ou, em outras palavras, o 
preço suficiente para que o empresário considere vantajoso 
oferecer determinado volume de emprego. Por sua vez, a 
oferta de determinado volume de emprego resulta em um 
certo nível de produção, de modo que o produto deste nível 
é a renda agregada da economia.

Destes elementos, portanto, seria possível determinar o ní-
vel de emprego de uma economia, que depende do nível 
de receita que os empresários esperam receber correspon-
dente à determinada produção. Esse nível, por sua vez, de-
penderia das funções de oferta – relação entre o preço de 
oferta agregada e o emprego de n homens – e de demanda 
agregada – relação entre o produto que os empresários es-
peram receber do emprego de n homens. Para Keynes, se 
para o emprego de n homens o produto esperado for maior 
que o preço da oferta, haverá incentivo ao aumento do em-
prego acima do nível n, o que poderia conduzir à disputa 
de meios de produção, até o ponto em que o produto espe-
rado se igualasse ao preço de oferta. Assim, o volume de 
emprego seria determinado no ponto de interseção da fun-
ção de demanda e oferta agregadas, quando as expectati-
vas dos empresários são maximizadas – sendo esse o pon-
to da demanda efetiva. 

Esses aspectos fundamentam a teoria do emprego formu-
lada por Keynes (1988, p. 35):

Quando o emprego aumenta, aumenta, também, a 
renda real agregada. A psicologia da comunidade é 
tal que, quando a renda real agregada aumenta, o 
consumo agregado também aumenta, porém não 
tanto quanto a renda. Em consequência, os empresá-
rios sofreriam uma perda se o aumento total do em-
prego se destinasse a satisfazer a maior demanda 
para consumo imediato. Dessa maneira, para justifi-
car qualquer volume de emprego, deve existir um vo-
lume de investimento suficiente para absorver o ex-
cesso da produção total sobre o que a comunidade 
deseja consumir quando o emprego se acha em de-
terminado nível. A não ser que haja este volume de 
investimento, as receitas dos empresários serão me-
nores que as necessárias para induzi-los a oferecer 
tal volume de emprego. Daqui se segue, portanto, 
que, dado o que chamaremos de propensão a consu-
mir da comunidade, o nível de equilíbrio do emprego, 
isto é, o nível em que nada incita os empresários em 

4. O desemprego em John Maynard Keynes
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conjunto a aumentar ou reduzir o emprego, depen-
derá do montante de investimento corrente. O mon-
tante de investimento corrente dependerá, por sua 
vez, do que chamaremos de incentivo para investir, 
o qual, como se verificará, depende da relação entre 
a escala da eficiência marginal do capital e o com-
plexo das taxas de juros que incidem sobre os em-
préstimos de prazos e riscos diversos. Assim sendo, 
dada a propensão a consumir e a taxa do novo in-
vestimento, haverá apenas um nível de emprego 
compatível com o equilíbrio, visto que qualquer ou-
tro levaria a uma desigualdade entre o preço da 
oferta agregada da produção em conjunto e o preço 
da demanda agregada. 

Mesmo defendendo a existência de um nível de emprego 
de equilíbrio, Keynes destacou que não haveria razão para 
crer que este fosse equivalente ao nível de pleno empre-
go. Para ele, este nível não poderia ser maior que o pleno 
emprego, ou seja, o salário real não poderia ser menor 
que a desutilidade marginal do trabalho, mas não haveria 
razão para crer que ele fosse igual, uma vez que a de-
manda efetiva associada ao pleno emprego é um caso es-
pecial só verificado quando a propensão a consumir e o 
incentivo para investir se encontram associados entre si 
numa determinada forma – que, no caso, seria a hipótese 
da economia clássica. 

Assim, o que a teoria geral indica é que o volume de em-
prego estaria diretamente vinculado ao nível de renda da 
economia, o qual dependeria dos níveis de consumo e in-
vestimento. Disso deriva um segundo conjunto de concei-
tos, igualmente relevantes para compreendermos a forma 
como se operam as decisões dos empresários.  Três seriam 
esses conceitos: 1) a renda agregada, definida como a dife-
rença entre toda a renda gerada na produção de um bem, 
excluído o custo de uso; 2) a poupança, definida como o 
excedente da renda sobre o consumo – considerando aqui 
o consumo de compradores e investidores; e 3) o investi-
mento, definido como a adição corrente de valor ao equi-
pamento de capital que resultou da atividade produtiva do 
período em análise. A partir dessas definições, Keynes che-
ga ao entendimento de que se a renda é a somatória do 
consumo e do investimento, e a poupança a diferença en-
tre a renda e o consumo, a poupança e o investimento são, 
portanto, equivalentes. 

Se consumo e investimento são elementos centrais para a 
determinação do nível de renda, assim como do nível de 
emprego, são igualmente importantes na teoria os fatores 
que os determinam. Do ponto de vista do consumo, o as-
pecto relevante é a chamada “propensão a consumir”, que 
trata dos elementos que podem criar incentivos para o au-
mento do consumo. Para o autor, o montante que a comu-
nidade gasta em consumo sempre depende do nível de 
renda, de outras circunstâncias objetivas que acompa-

nham a renda8, das necessidades subjetivas, propensões 
psicológicas e hábitos dos indivíduos e, por fim, dos princí-
pios que governam a distribuição da renda entre eles. O 
ponto mais importante, no entanto, trata-se do fato de que 
há uma tendência de elevação do consumo quando há au-
mento da renda, mas nunca na mesma proporção, ou seja, 
as variações no consumo e na renda têm sempre o mesmo 
sentido, mas a variação da primeira é sempre menor que a 
da segunda. Relação similar se estabelece entre a propen-
são a consumir e o multiplicador de investimento, que indi-
ca o impacto na renda de uma alteração no nível de inves-
timento. Para Keynes, a relação entre multiplicador e pro-
pensão a consumir é tal que, quanto maior a propensão a 
consumir, maior o multiplicador e, por consequência, maio-
res os distúrbios que se causará sobre o emprego de uma 
variação no investimento.

Do ponto de vista do investimento, importa considerar dois 
aspectos que o influenciam. Em primeiro lugar, a eficiência 
marginal do capital, que é a relação entre a renda esperada 
de uma unidade adicional de um capital e seu custo de 
produção – ou a “taxa de desconto que tornaria o valor 
presente do fluxo de anuidades das rendas esperadas des-
se capital, durante toda sua existência, exatamente igual a 
seu preço de oferta” (KEYNES, 1988, p. 101). Igualmente, a 
taxa de juros, “o preço mediante o qual o desejo de manter 
a riqueza em forma líquida se concilia com a quantidade 
de moeda disponível” (KEYNES, 1988, p. 120). A taxa de ju-
ros se relaciona diretamente com a quantidade de moeda 
disponível – quanto maior essa quantidade, menor tenderá 
a ser o preço pago pelo uso dessa moeda – e a preferência 
pela liquidez, que se refere aos motivos que levam os indi-
víduos a tomarem decisões sobre a forma como querem 
manter a moeda disponível, ou seja, se querem usá-la para 
consumo imediato em suas transações correntes, se que-
rem reservá-la por precaução ou para especulação, ou se 
querem disponibilizá-la para poupança. Esses aspectos são 
importantes para o nível de investimento porque determi-
nam não apenas os ganhos esperados, mas igualmente o 
custo desse investimento; por isso, refletem diretamente 
sobre a decisão de investimento, a qual determina o nível 
de emprego. Para Keynes, a taxa de investimento corrente 
tende sempre a aumentar até o ponto em que não haja ne-
nhuma classe de bens de capital cuja eficiência marginal 
exceda a taxa de juros – o investimento vai variar até o 
ponto da curva de demanda de investimento em que a efi-
ciência marginal do capital em geral é igual à taxa de juros 
do mercado. 

Keynes então propõe um novo enunciado da sua teoria ge-
ral, que nos permite uma melhor visualização de como se 

8	 Essas outras circunstâncias seriam: variação na unidade de salário; variação na 
diferença entre renda e renda líquida; variações imprevistas nos valores de capi-
tal não considerados no cálculo da renda líquida; variações na taxa intertempo-
ral de desconto (relação de troca entre os bens presentes e os bens futuros); va-
riações na política fiscal; e modificações das expectativas acerca da relação 
entre os níveis presentes e futuros da renda (KEYNES, 1988, p. 74-77).
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dá a dinâmica do emprego. Para ele, existe um incentivo 
ao aumento de novos fluxos de investimento até um ponto 
em que a alta do preço de oferta de cada espécie de bem 
de capital seja suficiente, dado seu rendimento provável, 
para fazer cair a eficiência marginal do capital em geral até 
as proximidades da taxa de juros. Com isso, o fluxo de no-
vos investimentos fica determinado pelas condições físicas 
da oferta nas indústrias de bens de capital, pelo estado de 
confiança quanto ao rendimento provável, pela atitude psi-
cológica relativa à liquidez, e pela quantidade de moeda. 
Levando em conta que a relação entre os incrementos do 
consumo e da poupança é dada pela propensão a consu-
mir, e que a relação entre os incrementos do investimento 
e da renda agregada é dada pelo multiplicador do investi-
mento, é possível concluir que as variáveis que determinam 
o consumo e o investimento também determinam a dinâ-
mica do emprego – dada a igualdade entre os multiplica-
dores do investimento e do emprego. 

Assim, é o comportamento e a inter-relação dessas variáveis 
que permitem um determinado nível de demanda agregada 
– sendo a demanda efetiva o nível que garante o pleno em-
prego na economia. Por isso, o emprego em cada indústria/
ramo produtivo vai sempre depender da demanda agregada 
nesse ramo: se altera sempre de acordo com a variação da 
despesa, e a depender das respectivas elasticidades do em-
prego que se verifica neles. Se há expansão da demanda 
efetiva, o emprego tende a crescer; se a demanda efetiva é 
deficiente, existe subemprego da mão de obra, que pode es-
tar associado tanto à ideia de emprego de baixa remunera-
ção quanto à ideia de desemprego. No entanto, o que im-
porta considerar da discussão é que o nível de emprego em 
cada economia está sempre associado às decisões referen-
tes ao nível de investimento nos setores produtivos, portan-
to o desemprego pode ser corrigido tanto por decisões de in-
versões privadas quanto de políticas públicas.

Em síntese, a teoria proposta por Keynes aponta que o nível 
de emprego está diretamente relacionado ao nível do inves-
timento na economia e às decisões de gastos. Nesse senti-
do, conduz ao entendimento de que o desemprego, igual-
mente, estaria relacionado a retrações na atividade econô-
mica e/ou nas decisões sobre o investimento, que poderiam 
se contrair mesmo em momentos de estabilidade, a depen-
der do comportamento de outras variáveis, como juros, deci-
sões de consumo e expectativas. Por isso, o desemprego não 
seria entendido como um aspecto que decorre naturalmente 
do desenvolvimento do modo de produção capitalista e que, 
portanto, ocorreria independente das condições da econo-
mia, mas sim como um fenômeno interligado às demais va-
riáveis que compõem o conjunto de decisões dos agentes 
público e privado, assumindo um caráter político. Isso levan-
do em conta que, na prática, o emprego não é necessaria-
mente o objetivo que norteia as decisões dos agentes eco-
nômicos. Retomaremos esses elementos para a análise do 
desemprego estrutural, na próxima seção.
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Nas seções anteriores, realizamos uma síntese do debate so-
bre o conceito de desemprego estrutural, considerando dife-
rentes leituras nos campos ortodoxo e heterodoxo. De ime-
diato, o que pudemos indicar é uma ampla controvérsia e di-
vergência em sua proposição, mesmo quando consideramos 
os tratamentos dentro do mesmo campo analítico. Assim, 
pode-se dizer que não há um entendimento unívoco sobre o 
que é desemprego estrutural, mas via de regra ele tem sido 
associado à ideia de desemprego tecnológico, aquele ocasio-
nado pelos efeitos da introdução de novas tecnologias e sis-
temas organizacionais nos processos produtivos. Quando 
consideramos as leituras heterodoxas, o que percebemos é 
que, em sua grande maioria, elas estão fundamentadas em 
conceitos e categorias elaboradas nos campos marxista e 
keynesiano – razão pela qual, no intuito de avançar sobre 
um melhor entendimento do que é desemprego estrutural, 
resgatamos as teorias propostas por esses dois autores.  

A proposta de Marx em sua teoria do valor foi elaborar uma 
interpretação do funcionamento do modo de produção capi-
talista, cuja base de todos os processos são relações de ex-
ploração impostas pelo capital, em diferentes níveis de atua-
ção e a partir de distintos instrumentos, os quais são emol-
durados com um objetivo central: a continuidade perma-	
nente da reprodução e da acumulação do capital. Essa é a 
razão pela qual um destes movimentos é a introdução de 
mecanismos que permitem o aumento da produtividade do 
trabalho, cujo motor é a concorrência intercapitalista. Estes 
desdobramentos, ao viabilizarem a alavancagem da produ-
ção, resultam na alteração da composição orgânica do capi-
tal, da qual decorre a formação da superpopulação relativa/
exército industrial de reserva, fenômeno característico do 
desemprego na economia capitalista.

Na discussão sobre o incremento da composição orgânica 
do capital, ganha destaque um elemento: o aumento da 
produtividade via introdução tecnológica, que por sua vez 
é permitida pelo escalonamento da concentração e centra-
lização do capital, em dinâmicas que se retroalimentam. 
Ou seja, maior produtividade amplia a reprodução do capi-
tal, que incrementa concentração e centralização; maior 
disponibilidade de recursos, por sua vez, impulsionam o 
processo de inovação, cujo resultado é o aumento da pro-
dutividade. E, em consequência, a ampliação do exército 
industrial de reserva, enquanto produto de uma engrena-
gem que combina inovações tecnológicas, aumento da pro-
dutividade e acumulação de capital. O argumento é que, se 
essa engrenagem é a base sobre a qual se desenrola o ca-
pitalismo, então o desemprego é elemento inelutável deste 

modo de produção. Desde a perspectiva de Marx, então, 
poderíamos indicar o desemprego, de modo mais geral, a 
partir de uma dupla associação: o exército industrial de re-
serva como uma forma de manifestação do desemprego 
estrutural, e a concentração e centralização do capital, das 
quais resulta o avanço tecnológico, como sua causa central 
– o que nos conduz diretamente à convergência entre de-
semprego estrutural e desemprego tecnológico.

Assim, o que tentamos destacar é que, na tese formulada 
por Marx, a centralidade da análise está exatamente nos 
processos de acumulação, concentração e centralização do 
capital, pois são eles que determinam a dinâmica daqueles 
aspectos que importam para a capacidade de absorção da 
mão de obra no sistema produtivo – as inovações tecnológi-
cas e as formas de organização do trabalho – razão pela 
qual o exército industrial de reserva, enquanto expressão do 
desemprego nesta tese, ganha caráter estrutural. Por isso, os 
distintos métodos de reestruturação produtiva, a acumula-
ção flexível e o processo de financeirização – para indicar 
elementos contemporâneos – são desdobramentos históri-
cos do capital que, ao promover a acumulação, resultam na 
ampliação do exército industrial de reserva mesmo quando, 
ao gerar inovações em processos e produtos, também são 
capazes de criar novos tipos de ocupações. Não obstante 
essa tendência, não se altera a conclusão central à qual che-
gamos, qual seja, de que a partir de sua teoria, Marx apon-
tava para a tendência de geração de desemprego que teria 
caráter estrutural, uma vez sendo o avanço contínuo da tec-
nologia um traço distintivo deste modo de produção. 

Outro elemento relevante e que merece destaque na teoria 
do valor são as características e os possíveis efeitos do au-
mento do exército industrial de reserva. Ao tratar da cate-
goria, Marx chama atenção não apenas para trabalhadores 
desocupados, mas também para aqueles em ocupações ir-
regulares, que se situam em condições mais vulneráveis de 
emprego. E mais do que isso: à própria redundância do tra-
balho, entendendo que, frente a avanços tecnológicos cada 
vez mais intensos, o trabalho se torna um elo progressiva-
mente mais frágil na reprodução do capital. Assim, os efei-
tos do modo de produção capitalista sobre o trabalho se-
riam não apenas o desemprego, mas igualmente a intensi-
ficação das formas de exploração, em suas mais distintas 
matizes, criando um espectro de paroxismo da precariza-
ção do trabalho. Disso, decorreria o escalonamento da po-
breza – a lei geral da acumulação capitalista – que tende a 
crescer no mesmo sentido da acumulação do capital. Se 
avançarmos para uma associação destes elementos ao de-

5. Conclusão: elementos para um debate 
sobre desemprego estrutural
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semprego estrutural, seria correto então afirmar que este se 
trata de um elemento característico do modo de produção 
capitalista, com crescimento gradual, que se refere a traba-
lhadores em situação de desemprego e/ou empregos instá-
veis, e que resultam na ampliação da pobreza social. O tra-
balho se torna um insumo de produção qualquer, e as con-
dições de vida do trabalhador são relativizadas, em prol do 
avanço da reprodução e acumulação do capital.

Para Keynes, há um sentido de caracterização da dinâmica 
do modo de produção capitalista a partir da inter-relação 
entre seus agentes – público e privado – e como as deci-
sões são capazes de determinar essa dinâmica. Fundamen-
talmente, Keynes observava uma economia ainda em recu-
peração, e tentava pontuar os elementos que, organizados 
em torno de políticas econômicas, permitissem que o capi-
talismo se desenvolvesse sem crises ou, na pior das hipóte-
ses, com crises contornáveis a partir de ajustes nessas polí-
ticas. Por isso, sugere que o capitalismo só seria viável se 
conduzido, em última instância, pelo poder político, isto é, 
pela socialização das decisões de investimento, no que des-
taca também a relevância do papel do Estado na condução 
das variáveis econômicas, como mecanismo para blindar o 
desenvolvimento capitalista de crises.

Desses apontamentos, deriva que a determinação do em-
prego está diretamente relacionada ao nível de demanda 
efetiva da economia que, por sua vez, depende da interação 
de um conjunto de variáveis: os gastos em geral – consumo 
e investimentos -, a eficiência dos capitais empregados, o 
nível da taxa de juros e as expectativas dos empresários. O 
desemprego e/ou subemprego ocorrem sempre que o nível 
de demanda agregada se mantém abaixo do nível de de-
manda efetiva, aquele necessário para o equilíbrio entre as 
variáveis. O comportamento dessas variáveis, em contra-
partida, dependeria da atuação e interação dos agentes 
econômicos, tanto do setor público – o Estado – quanto do 
setor privado – os empresários.

Toda a dinâmica do emprego, nesse caso, está diretamente 
vinculada à dinâmica econômica. O nível de emprego será 
tão mais alto quanto maior for a demanda efetiva. No en-
tanto, Keynes não assume a possibilidade de que o nível de 
emprego seja igual ao pleno emprego – aquele no qual to-
dos os recursos disponíveis estão efetivamente empregados 
–, sendo este apenas como um caso particular. Por isso, é 
possível dizer que a teoria considera a existência de uma 
certa taxa de desemprego – que pode ser friccional, volun-
tária e/ou involuntária – em níveis que não sejam prejudi-
ciais para o funcionamento da economia e que, por isso, 
não sejam capazes de gerar crises sociais. Aqui, surge um 
primeiro destaque: o desemprego não é, necessariamente, 
fator de entrave ao funcionamento da economia, ainda que 
possa gerar desajustes. 

Igualmente, quando Keynes trata dos efeitos da demanda 
efetiva deficiente sobre o emprego, não aborda apenas a 

ocorrência de desemprego, mas igualmente o subemprego, 
situação na qual os trabalhadores estariam dispostos a tra-
balhar por um nível de remuneração menor. Dessa manei-
ra, tal como em Marx, Keynes não considera que os efeitos 
de crises econômicas sobre a classe trabalhadora, ou de 
uma redução dos investimentos por razões diversas, pos-
sam provocar apenas desemprego, mas também criar pres-
sões para que os trabalhadores se sujeitem às situações 
precárias de trabalho, com menores salários e maiores jor-
nadas. Situação esta que pode criar um conjunto de crises 
sociais, mesmo que o autor não entre, em sua teoria do 
emprego, especificamente nesta temática. 

O ponto mais relevante na função de emprego de Keynes é 
que, uma vez dependendo diretamente do nível de ativida-
de econômica e das decisões de investimento, e variando 
de acordo com a função de demanda efetiva, o desempre-
go e o subemprego podem ocasionalmente serem corrigi-
dos por políticas econômicas. Com isso, seria possível si-
tuações nas quais o desemprego não fosse permanente, ou 
se situasse em níveis muito baixos, a depender de como 
fossem conduzidas as decisões dos agentes público e pri-
vado. Assim, numa perspectiva de médio/longo prazo, o 
desemprego, mesmo o de tipo involuntário, teria um cará-
ter tipicamente conjuntural, no sentido de estar estrita-
mente vinculado à dinâmica da economia. Nesses termos, 
alterações nas expectativas dos agentes, que pudessem 
modificar as decisões de investimento, ou mesmo o acio-
namento de políticas públicas de ampliação dos gastos, 
poderiam ser implementadas para o aumento da demanda 
efetiva e, com isso, o aumento do emprego, resultando na 
resolução dos problemas decorrentes, dentre eles a pobre-
za e a desigualdade de renda.

No entanto, a resolução do desemprego em economias ca-
pitalistas, mesmo diante da possibilidade de sua não per-
manência no médio/longo prazo, prescinde de intervenções 
extra econômicas para mitigá-lo. Isto é, mesmo não se es-
tabelecendo como um problema crônico, a tal ponto que 
altas taxas de desemprego ou situações muito complexas 
de instabilidade e vulnerabilidade das relações de trabalho 
fossem verificadas em determinadas sociedades por perío-
dos muito extensos, sua resolução só seria possível me-
diante a interposição política. Este ponto é de extrema rele-
vância porque esclarece duas questões na tese de Keynes. 
Primeiro, que o desemprego não é uma questão de conflito 
distributivo, mas sim uma consequência de tomadas de de-
cisões de governos e empresários – que, no modo de pro-
dução capitalista, circulam em torno dos interesses da acu-
mulação e da especulação. Segundo, e em decorrência des-
ta situação, os níveis de emprego e renda não necessa-
riamente estão no centro das preocupações dos tomadores 
de decisão, mas seriam consequências delas. Em outras 
palavras, desemprego e subemprego podem ser um resul-
tado não só esperado, mas funcional, às decisões tomadas 
nos níveis público e privado – e é exatamente neste ponto 
que ganham caráter estrutural. Essa percepção fica mais 
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evidente na compreensão de que a preocupação central de 
Keynes não se relaciona à dinâmica dos ciclos, mas sim à 
persistente insuficiência de demanda – e, uma vez que o 
emprego depende diretamente da demanda, se a política 
não é favorável à demanda, haveria igualmente um persis-
tente desemprego.

Assim, é possível apreender da leitura de Keynes que a dinâ-
mica da demanda efetiva depende de um conjunto de fato-
res, que estão consubstanciados em torno da definição da 
política macroeconômica e da regulação monetária e finan-
ceira – pois são pontos importantes nas decisões de investi-
mento tomadas na esfera privada. O ponto determinante é 
que, da perspectiva do capital, a ampliação do nível de em-
prego nunca foi um compromisso e, por isso, se situa mais 
como consequência do que foco das políticas. Assim, ade-
mais das possibilidades de ajuste e correção via intervenção 
do agente público, ou mesmo via alteração das decisões de 
investimento do agente privado, o que sempre estará em 
jogo são os interesses do capital, a menos que haja, do pon-
to de vista do ordenamento político, compromissos de classe 
que deem outras determinações na estrutura da política ma-
croeconômica – algo não debatido pelo autor, dado que seu 
foco estava na regulação do sistema econômico, e não nos 
conflitos de classe. Talvez por isso sua teoria, mais do que 
contribuir com elementos para se pensar em tipos específi-
cos de desemprego, como é o caso do aqui analisado, avan-
çou para reflexões na formulação e políticas públicas de 
ajuste econômico e de regulação do capital, que pudessem 
ter ocasionalmente como consequência a geração de empre-
go e a redução dos níveis de pobreza. 

Avançando para uma conclusão, podemos indicar que há 
elementos em ambas as teses que podem ser apropriados 
para propor um debate sobre o desemprego estrutural à luz 
das recentes transformações no modo de produção capita-
lista. Se Marx aponta aspectos que determinam o desem-
prego como característica inevitável – e crescente – do 
modo de produção capitalista, Keynes avança no entendi-
mento do desemprego a partir de reflexos de decisões polí-
ticas ou, dito de outra forma, como um gargalo só contor-
nável a partir da intervenção política, ainda que essa inter-
venção nem sempre se dê no sentido da geração de 
empregos. Ainda que sejam entendimentos distintos, am-
bos podem ser considerados a partir de um caráter estrutu-
ral, frente à arquitetura do modo de produção capitalista. 

O que nos parece é que, frente às características do modo 
de produção capitalista contemporâneo, em especial a acu-
mulação flexível e a financeirização, estamos avançando 
para um novo padrão de relações de trabalho, cujo cenário 
é intrigante. O nível de desemprego tem apresentado osci-
lações relevantes e, em muitos casos, no sentido de sua re-
dução. De outro lado, o subemprego tem avançado de for-
ma vigorosa – mas não só isso. Novos tipos de relação ca-
pital-trabalho, marcados por singular rotatividade, 
instabilidade e vulnerabilidade do trabalho, parecem se es-

tabelecer como uma nova normativa, conduzindo um nú-
mero cada vez maior de trabalhadores a situações nas 
quais não apenas há descontinuidade em seus rendimen-
tos e no acesso ao conjunto de leis que lhes garantam di-
reitos mínimos, mas também em seu posicionamento no 
mercado de trabalho. Ao que parece, estamos diante de 
uma nova morfologia do trabalho, que precisa ser observa-
da de maneira mais pormenorizada.

Em tempos recentes, pensar no desemprego estrutural re-
quer um entendimento que ultrapasse exclusivamente um 
olhar sobre o desemprego em si e em algumas de suas ca-
racterísticas. É preciso pensar na crescente condição de 
vulnerabilidade de frações crescentes da classe trabalhado-
ra que, ao retirar a estabilidade da relação de trabalho, ou 
determinar uma relação marcada por todo o conjunto de 
elementos que permita caracterizar esta como uma relação 
de trabalho mais precária, perceba esses trabalhadores 
também como “desempregados estruturais”, indicando as-
sim uma situação que, a priori, fosse caracterizada pela 
conjunção das formas de desemprego aberto e desempre-
go oculto. É nessa problematização que pretendemos avan-
çar nesse debate. 
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Desemprego estrutural: revisitando Marx e Keynes
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